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Opiniao: Autoridade de protecao de dados requer autonomia técnica

Em breve retrospectiva, a promulgacdo em 15 de abril de 2016 do Regulamento Geral sobre a Protecéo
de Dados (GDPR) no &mbito dos paises integrantes da comunidade europeia, com previsdo deinicio de
vigéncia em 25 de maio de 2018, conferiu urgéncia a aprovacdo, no Brasil, daLei 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Protecdo de Dados— LGPD).

A fim de evitar barreiras ao comércio internacional que envolvam transferéncia de dados entre as
empresas brasileiras e europeias, posto que a norma europeia (GDPR) dificulta atransferéncia
internacional de dados para dentro do seu limite territorial provenientes de paises que ndo tenham uma
lei efetiva sobre o assunto, a aprovacéo da L GPD ganhou prioridade no Congresso.

Nesse cenario, houve consenso entre diversos setores de que alel equilibrava a necessidade de protecéo
de dados, entendidos como um aspecto da personalidade do individuo, com o dinamismo econdmico
necessario ainovacao e a competitividade. Tal consenso encontra fundamento, dentro do panorama
econOmico atual, especiamente na utilizagdo de dados de pessoas naturais, permitindo uma ofertamais
eficiente de produtos e servicos, com beneficios para fornecedores e individuos. Por isso, a LGPD
congregou o apoio da sociedade civil, consumidores e empresarios.

A regulacéo da protecéo de dados no Brasil requer a conformagao de qualquer empresa que realize
operacao com dados pessoai s (entendidos como qualquer informacao rel acionada a pessoa natural
identificada ou identificavel), inclusive a coleta, reproducdo, transmissdo, processamento,

arquivamento e a sua eliminagédo, tanto no ambiente on-line quanto off-line. Desse modo, o setor
industrial também deve ser acancado pela LGPD, a comegar pela hecessidade de adequacdo do
tratamento das informagdes pessoai s dos seus empregados e colaboradores, dos seus clientes pessoas
fisicas, da repactuacéo dos contratos que envolvam atransferéncia de dados de individuos, sem deixar de
mencionar a atencdo que devera ser dirigida aos servigos e produtos originados a partir da aplicacéo da
inteligéncia artificial sobre dados pessoais.

Pelaimportancia dalei, mas em raz&o do veto presidencial a Autoridade Nacional de Protecdo de Dados
(ANPD) e ao Conselho Nacional de Protecéo de Dados Pessoais e da Privacidade (CNPDP), por vicio de
iniciativalegislativa, o Poder Executivo editou a Medida Provisoria 869/2018. A MP formatou o
CNPDP e a ANPD, conferindo a autoridade autonomia técnica para desempenhar suas atribuic¢des, como
formade ressaltar a efetividade da norma na protecdo de dados, condic¢ado essencial para o Brasil buscar
0 reconhecimento da comunidade internacional .

Apesar de o texto da MP prever expressamente a independéncia técnicada ANPD, alguns atores do
mercado tém entendido que depde contra essa previsdo legidativa o fato de o 6rgéo estar vinculado a
Presidéncia da Republica, de seu Conselho Diretor ser integrado por cinco membros nomeados pelo
chefe do Executivo, aém da auséncia de garantia prioritéria de recursos para sua manutencéo. Para esse
grupo, tais aspectos poderiam comprometer a eficécia protetora da L GPD e 0 seu reconhecimento
internacional, com reflexos negativos para o trafego extraterritorial de dados pessoais e 0 potencial para
retirar o pais das principais rotas do desenvolvimento tecnol 6gico.
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A preocupacdo, portanto, é que a auséncia de autonomiafinanceira da ANPD e sua estruturagdo dentro
da administracéo publica direta sejam consideradas fatores contrarios ao reconhecimento da sua
autonomiatécnica e politica.

O caminho para o reconhecimento da autonomia técnica ndo deve ser, no atual estégio legidativo, a
modificagdo da natureza da ANPD para se tornar uma entidade da administragdo indireta com orcamento
proprio. Essa ateracdo, caso promovida pelo Congresso, certamente sera vetada por vicio de iniciativa,
como ocorreu ha LGPD, retornando ao ponto anterior a edi¢cédo da MP, quando ndo existia a previséo
legal de qualquer autoridade.

Uma das solucfes seria resguardar esse 0rgdo de interferéncias indevidas por meio de uma estrutura que
Ihe dé forcainstitucional capaz de garantir sua independéncia técnica ha conducéo de temas alusivos a
protecdo de dados pessoais. Nesse sentido, apesar de o artigo 55-B da M P assegurar autonomiatécnicaa
ANPD, esta fica comprometida com a representacdo de entes politicos e que ndo possuem formagéo
técnica no seu Conselho de Representantes, o que também néo se coaduna com a fungdo de
assessoramento técnico a ser exercida pelo conselho.

N&o obstante aimportancia da autonomia financeira, a diminuicdo dainfluéncia politicana ANPD
também é fundamental para sua liberdade técnica. Nesse aspecto, aindependéncia fica comprometida
guando a MP inclui no conselho representantes de entes politicos e/ou que ndo possuem formacéo
técnica na questéo para atuarem em um 0rgao de assessoramento técnico a ANPD, quais sejam, Senado,
Cémara, Conselho Nacional da Justica e Conselho Nacional do Ministério Pablico.

A reforcar afragilidade dessa autonomia, podendo levar a mais questionamentos de
inconstitucionalidade, tem-se ainadequada participacdo de membros do CNJ e CNMP, sgja porque néo
detém competéncia técnica na matéria, ou porque, quanto ao Ministério Publico e ao Judiciario, as
respectivas leis de regéncia proibem o exercicio de qualquer outra funcdo publica pelos seus membros,
exceto o magistério.

O Supremo Tribunal Federal possui precedente no sentido de que o artigo 129, inciso I1X, da
Constituicdo, veda aos membros do MP a participagdo em conselhos com direito a voto, e nos casos de
sua participacdo como membro convidado e sem direito avoto, esta sO seria cabivel em conselhos
compativeis com a sua finalidade (ADI 3.463).

Na mesma oportunidade, o Supremo entendeu inconstitucional e vedou qualquer participacéo de
magistrados em consel hos publicos, “porquanto a participacéo de membro do Poder Judicante em
Conselho administrativo tem a potencialidade de quebrantar a necessaria garantia de imparcialidade do
julgador”.

Também para a defesa da autonomia técnica da ANPD perante a comunidade internacional, revela-se
mais razoédvel que estas normas ndo tenham sido formuladas com a participacdo de membros ou de
orgaos ligados ao Judiciario ou ao MP, ante a possibilidade de estas poderem ser questionadas em juizo.

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 11/04/2019


http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2286124

No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Portanto, apesar de necessariaa criacdo da ANPD e do seu respectivo conselho, cabe ao Congresso,
dentro da sua competéncia, aperfeicoar o texto da MP, para se perseguir a efetiva autonomia técnica,
sem realizar alteragfes que novamente incorram em vicio no processo legidativo.

O setor industrial, que também serd impactado pela LGPD, esta atento a andlise da MP pelo Congresso e
a conformacao dos Orgaos responsaveis pelaimplementacdo da regulacdo de dados pessoais no Brasil.
Espera-se que a norma oriunda desse processo garanta a independéncia técnica necessaria para dar
efetividade a sua aplicacdo, permitindo ainsercdo do pais na comunidade internacional .
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